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  Apresentação


  Cenários, contradições e pelejas do Serviço Social brasileiro foi o título por nós escolhido para socializar com os leitores da área de Serviço Social a publicação de dez ensaios que se ocupam da discussão teórico-metodológica e política do Serviço Social contemporâneo. Emoldurados pelo prefácio da Professora Franci Cardoso, uma das mais aguerridas docentes da área dos fundamentos e da pesquisa em Serviço Social, essa coletânea tem suas origens no livro publicado pela Editora da Universidade Federal de Pernambuco, em 2014, em uma pequena tiragem de 300 exemplares, esgotados no seu lançamento, em Natal, por ocasião do XIV Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social. Embora repetindo no título a força da expressão “pelejas”, que espelha nosso sentimento em relação à reiteração e à insistência históricas de alguns debates do Serviço Social brasileiro, como a defesa do pensamento crítico de inspiração marxiana e seu alinhamento ao projeto de uma sociedade emancipada, este volume não se constitui em uma segunda edição do livro de 2014. Naquele, compareceram vários artigos de docentes que participaram da experiência do projeto de cooperação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (Capes/Procad) articulado, na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pelos pesquisadores do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho, tratando tanto da conjuntura brasileira como de temas afetos à formação e ao exercício profissional dos assistentes sociais. Este novo volume preserva, mediante revisão e ampliação do conteúdo, quatro ensaios publicados no livro anterior e incorpora seis novos capítulos, dando a conhecer, também, a produção de jovens pesquisadores, parceiros do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho (GET) da UFPE e de integrantes do Grupo Temático de Pesquisa Trabalho, Questão Social e Serviço Social, da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS).


  A ideia de dar continuidade e adensar o debate iniciado no livro anterior motivou-nos a ampliar as discussões e incorporar outros pesquisadores que vêm desenvolvendo seus estudos e pesquisas discorrendo sobre os novos desafios ao Serviço Social em face dos tensionamentos e fundamentos profissionais que vêm sendo postos à prova neste início de século. Referimo-nos, particularmente, aos traços conservadores que se fazem presentes nos âmbitos da formação, exercício profissional e produção do conhecimento, os quais tendem a reatualizar o sincretismo que persiste historicamente no Serviço Social e construir uma cultura profissional que minimiza as dimensões sócio-históricas e políticas da profissão. Diante da atual dinâmica do capitalismo e da realidade brasileira, nossos leitores poderão observar que os novos contornos de velhas questões sociopolíticas requerem renovadas análises e reflexões: esta é a nossa proposta ao enfrentar as problemáticas históricas e as emergentes, fugindo do epistemologismo pós-moderno que apreende o emergente como novo, (des)historicizando as necessidades sociais, com sérias implicações no Serviço Social. Em rota inversa, problematizamos as atuais demandas ao Serviço Social, evidenciando seus nexos com os processos de produção e reprodução social e suas incidências na cultura profissional e na relação entre a profissão e o processo de constituição da hegemonia das classes dominantes. Também, em uma reflexão inédita, trabalhamos a categoria “expropriações contemporâneas”, no marco da crítica da economia política para refletir sobre a precarização do trabalho e as tendências privatistas e mercantis das políticas públicas na atual quadra histórica.


  Em suma, nossa motivação para organizar este novo livro pode ser resumida em dois propósitos: suprir demandas da formação profissional, tratando temas que dizem respeito às matérias essenciais à formação, e trazer para o debate algumas polêmicas e discussões que podem redundar em pesquisas e aprofundamentos de questões caras ao Serviço Social brasileiro, entre elas, a discussão sobre a dimensão sincrética do Serviço Social, as determinações sócio-históricas das demandas profissionais e suas contradições, a relação entre teoria e prática e a dimensão ideopolítica do Serviço Social vis-à-vis os processos de construção da cultura profissional e suas mediações na constituição e/ou negação da hegemonia das classes dominantes.


  O livro está organizado em quatro partes temáticas: Tendências do Serviço Social, Serviço Social e sincretismo, Trabalho e Serviço Social e Particularidades do ensino em Serviço Social, nas quais estão distribuídos dez capítulos. Na primeira parte do livro, três artigos expõem as tendências do Serviço Social brasileiro, com ênfase no debate da cultura profissional e em sua dimensão ideopolítico-pedagógica. Todos eles, sob diferentes caminhos, partem da discussão sobre a natureza da profissão, suas transformações recentes e as incidências da ofensiva neoliberal sobre a formação, o exercício profissional, a produção do conhecimento e as condições de trabalho dos assistentes sociais. Os textos de nossa autoria, da professora Yolanda Guerra e do pesquisador Adilson Junior, fazem incursões sobre esses temas, analisando as determinações, mediações e configurações do Serviço Social contemporâneo, apresentando sínteses e polêmicas que estimulam o debate acadêmico.


  A segunda parte do livro é dedicada à tematização dos fundamentos teóricos, sócio-históricos e ontológicos que se constituem nas pelejas enfrentadas pelo Serviço Social, principalmente aquelas que se relacionam às questões que envolvem o sincretismo, o conservadorismo e a complexa discussão da relação teoria e prática. O artigo do professor Cézar Maranhão, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, atualiza a histórica reflexão sobre a estrutura sincrética da profissão, originalmente abordada pelo professor José Paulo Netto, ao destacar o peso do pensamento instrumental e empirista que vem ganhando status de “conhecimento que realmente produz resultados para a prática profissional cotidiana”, em detrimento das operações teóricas que se propõem ir além da manipulação imediata de aspectos do cotidiano, buscando atingir a totalidade das relações sociais.


  Seguindo essa mesma trilha, o texto do professor Jamerson Souza, da Universidade Federal da Paraíba, apresenta as mediações entre o Serviço Social e a estrutura administrativa do Estado-burguês para intervenção sobre a “questão social”, atribuindo a essa estrutura o fundamento histórico que implica o sincretismo no exercício profissional. Já o ensaio dos professores Henrique Wellen, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, e Ranieri Carli, da Universidade Federal Fluminense, problematiza a imparcialidade e a neutralidade das ciências humanas, tão em voga nos discursos positivistas, a partir do diálogo com autores representativos dos pensamentos sociais clássico e moderno, e reflete sobre os trajetos e armadilhas utilizados pelo Serviço Social na lida com essa histórica peleja.


  Na parte terceira deste volume, dois artigos abordarão a relação entre trabalho e Serviço Social. O primeiro texto, de autoria de Ana Elizabete Mota e Maria Augusta Tavares, faz uma releitura da categoria marxiana expropriações, utilizando-a para problematizar a supressão de direitos sociais e do trabalho, mediante as estratégias de precarização do trabalho, especialmente através do trabalho por conta própria e da mercantilização das políticas, bens e serviços públicos. Segue-se um capítulo elaborado pelo professor Ricardo Lara, da Universidade Federal de Santa Catarina, que discorre sobre a dialética do trabalho e a teoria marxista do valor trabalho, a partir do estudo de algumas obras de Marx e Engels, com ênfase nas discussões sobre o trabalho alienado e o conhecimento das condições de vida da classe trabalhadora.


  Encerrando o livro, dois textos tratarão das particularidades do ensino no Serviço Social na quarta parte. O primeiro, elaborado pelas professoras Sâmya Ramos e Maria Helena Elpídio, atribui à implantação da Política Nacional de Estágio da ABEPSS possibilidades de superação das dificuldades e dilemas dos estágios, uma preocupação que percorre todas as Unidades de Formação Acadêmicas do Serviço Social. Permeiam a análise das autoras o debate e as implicações da mercantilização da educação sobre a formação profissional e as resistências da profissão diante do avanço desse processo. O segundo ensaio, de autoria da Doutora Milena Gomes de Medeiros e da professora Juliane Peruzzo, analisa a interiorização e a expansão do Serviço Social levadas a cabo pelos empresários do ensino privado, empreendendo a crítica a esses processos, as tendências dessa formação e suas incidências sobre as subjetividades dos discentes.


  Assim, na condição de organizadoras, temos a expectativa de que a publicação deste livro contribua com o debate crítico que a profissão precisa enfrentar nesses tempos de “miséria da razão”. A riqueza das discussões que os leitores aqui encontrarão é parte das pelejas de segmentos profissionais e dos autores aqui presentes para fortalecer uma perspectiva crítica e de inspiração marxiana conquistada pelo Serviço Social desde finais da década de 1970. Esperamos que o conteúdo dos textos de pesquisadores de longa estrada na profissão e dos novos autores que aqui se revelam com maturidade e densidade intelectual se transforme em nossa arma crítica para apreender, analisar a realidade social e definir estratégias e táticas que qualifiquem a nossa profissão em suas diferentes dimensões e enfrente as problemáticas sociais que se avolumam nesses tempos de crise. Dele, aguardamos fecundos desdobramentos das novas gerações de discentes e profissionais do Serviço Social no campo da pesquisa, do ensino e da produção de conhecimentos.


  Recife/Madrid, setembro de 2015


  Ana Elizabete Mota
Angela Santana do Amaral


  Prefácio


  Serviço Social e seus
desafios contemporâneos*



  1. Introdução


  O mundo contemporâneo apresenta uma multiplicidade de organizações e ações de sujeitos históricos e políticos, cuja unidade se constitui na prática política, construindo projetos coletivos, em uma perspectiva de classe. Tais projetos indicam possibilidades de enfrentar novas formas de exploração do capital sobre o trabalho nas sociedades capitalistas contemporâneas, onde não se aboliu a contradição de classe, mas, pelo contrário, verifica-se uma crescente afirmação das classes e da luta de classes.


  De um lado, a realidade brasileira evidencia a força econômica e política da classe dominante, representada, em sua maioria, pelas frações ligadas às grandes empresas e, de outro, as classes subalternas, que, em seus movimentos e organizações, têm aglutinado assalariados dos setores caracterizados como primário, secundário e terciário, ou seja, trabalhadores dos setores produtivo e improdutivo; subempregados e desempregados eventuais; trabalhadores em potencial, não incorporados ao mercado de trabalho; enfim, todos os segmentos que, não possuindo os meios de produção, estão sob o domínio econômico, político e ideológico das classes que representam o capital. Entendo que há diferenciações entre os próprios trabalhadores, quanto à posição que os diversos segmentos ocupam no mundo do trabalho, isto é, os trabalhadores não formam uma classe homogênea tanto no momento objetivo quanto na subjetivação da objetividade; e que a condição de subalternidade do conjunto dos trabalhadores, em face do capital, permite uma nova configuração de classe que reúne segmentos diferenciados, de acordo com a concepção exposta anteriormente.


  Assim, os efeitos práticos provocados pelo modo capitalista de produção não atingem apenas aqueles trabalhadores inseridos diretamente no processo de produção material, mas atingem, fundamentalmente, aqueles que não possuem os meios de produção, quer estejam incorporados ou não ao mercado de trabalho. Portanto, se a propriedade privada dos meios de produção não é a única fonte de dominação, é a fonte primeira, a partir da qual emergem as demais fontes de domínio. A subalternidade desses trabalhadores se expressa, portanto, pela não propriedade dos meios de produção material e cultural e, consequentemente, pelos domínios econômico, político e ideológico exercidos pelo capital. Esses são os elementos básicos que caracterizam as classes subalternas como uma das fundamentais nas sociedades capitalistas.


  O capitalismo brasileiro, em conexão com a crise mundial do capital, aprofunda suas contradições, a partir de 1974, mesmo em curtos períodos de crescimento especulativo.


  A crise que se inicia nos anos 1970 apresenta, segundo Mandel (1990) (apud Mota, 2010), particularidades que a diferenciam da dinâmica de outras crises capitalistas. Trata-se de uma


  crise social do conjunto da sociedade burguesa, uma crise das relações de produção capitalistas e de todas as relações sociais burguesas, que se imbrica com a diminuição durável do crescimento econômico capitalista, acentua e agrava os efeitos das flutuações conjunturais da economia, e recebe por sua vez novos estímulos dessas flutuações.


  Nessa mesma linha de raciocínio, Mészáros (2002) (apud Mota, 2010) caracteriza a crise contemporânea como crise global de alcance mundial, atingindo todas as nações imperialistas do planeta, e como uma crise de longa duração e sem saída a curto ou longo prazo. Dado o caráter mundial dessa crise, o qual se imprime pela estrutura mundializada do capitalismo, cuja internacionalização se expressa pela concentração do capital e descentralização da produção, com abrangência planetária, ela não pode, segundo Maranhão (2004) (apud Mota, 2010), “ser enfrentada setorialmente ou por capitalistas individuais, razão pela qual mobiliza a intervenção do Estado e das organizações financeiras internacionais na tentativa de equacioná-la”.


  Nesse processo, a partir dos anos de 1980, o capital busca enfrentar suas próprias contradições por meio de iniciativas que permitam recompor as suas taxas de lucro, ao mesmo tempo que desenvolvem mecanismos que as legitimem socialmente. Nessa perspectiva, as classes dominantes “necessitam exercitar-se como classe dirigente, implementando seu projeto classista através de uma direção restauradora, criando iniciativas conservadoras sob o influxo das ideias liberais” (Mota, 2010, p. 16). Nesse projeto, o Estado tem um papel fundamental, favorecendo a produção de superlucros, inovando práticas ideológicas e produtivas, seja nos países centrais, seja nos periféricos, patrocinando transformações nos padrões de acumulação e reprodução.


  À medida que a crise se aprofunda, os salários dos trabalhadores tendem a baixar e a expropriação das terras dos trabalhadores e dos índios no campo tende a aumentar, pois o capital que explora os trabalhadores na indústria é o mesmo que expropria e explora os trabalhadores no campo.


  No Brasil, a extrema concentração de renda tem sua causa principal na elevada e crescente monopolização da economia brasileira por grupos econômicos de grandes empresas transnacionais que controlam, de forma individual ou associados entre si, a quase totalidade das empresas industriais, financeiras, comerciais, agropecuárias, bem como terras, meios de transporte, comunicação e outros setores essenciais ao bem-estar da vida humana.


  Assim, a formação e o crescimento dos próprios monopólios nacionais se deram associados ao capital internacional, destituídos de autonomia sobre o setor dos meios de produção, em especial o de máquinas avançadas e de componentes eletrônicos sofisticados. Nesse processo, os capitalistas brasileiros tiveram como opção para seu enriquecimento acelerado uma política de colaboração com seus parceiros internacionais.


  Desse modo, a concentração de quase toda a riqueza social nas mãos de um número reduzido de grupos de grandes capitalistas nacionais e estrangeiros condena a classe trabalhadora a sobreviver com uma parcela insignificante do que produz, em uma situação crescente de exploração e miséria.


  O desenvolvimento desigual do mundo capitalista, ou a polarização, permite a expansão de uma riqueza e de uma pobreza simultâneas, em rapidez e extensão.


  Em face dessa situação sinteticamente exposta, em que as desigualdades são um desafio permanente, pela sua essencialidade no capitalismo, dá-se o processo de constituição das políticas sociais, mediadas pelo Estado e pela ação das classes sociais organizadas, as quais são determinadas pelas relações de apropriação/distribuição e dominação/subalternização. Têm, portanto, a sua gênese na relação capital/trabalho, exercendo sua função na reprodução da força de trabalho e do próprio capital.


  O Brasil, entretanto, apresenta peculiaridades no que tange à relação do Estado, capitais particulares e trabalho,


  determinadas pelo processo de industrialização tardia, no qual o Estado assumiu, prioritariamente, a função de investidor e de financiador das condições de reprodução e expansão do capital […]. Como Estado Capitalista, sua ação na manutenção e reprodução da força de trabalho tem se verificado muito mais no disciplinamento do uso produtivo do trabalho pelo capital (jornada, condições de trabalho, salário, etc.), do que propriamente pela oferta de políticas sociais (Mota, 1989, p. 131).


  Em contrapartida a essa omissão do Estado, o empresariado patrocina, desde a década de 1940, salários indiretos ao trabalhador, o que se apresenta como projeto colaboracionista com o Estado. Na realidade, esse patrocínio é feito para obter vantagens financeiras do setor público e transformar salários indiretos em um incremento à produtividade.


  Com o controle do Estado pelos capitalistas, o capital privado obtém vantagens financeiras, econômicas e políticas, observando-se, nesse particular, no Brasil, um crescente processo de privatização do Estado, mediante a utilização dos chamados fundos públicos na esfera privada.


  Assim, de acordo com Mota (1989, p. 132),


  … no Brasil ocorre verdadeira inversão da chamada via fiscal para redução das desigualdades. Ao invés de o Estado se apropriar de parte do excedente, via taxação de lucros e da riqueza patrimonial, ele abdica de tal receita para que o empresariado faça a “justiça social”.


  A mesma autora ressalta, ainda, a não tributação das chamadas despesas operacionais das empresas (incluindo os custos dos programas sociais) que, contabilizados como tais, devem ser repassados para o produto. Assim, o cidadão paga quando não é sujeito da socialização dos lucros, pela via fiscal e quando adquire as mercadorias.


  É importante destacar que as políticas sociais, como instrumento de reprodução da relação capital/trabalho, têm que ser encaradas de acordo com o contexto e o momento histórico em que se situam. Seus mecanismos avançam e recuam no bojo das lutas sociais e das relações estabelecidas entre o Estado e as classes sociais.


  Assim, no contexto atual das transformações da sociedade brasileira, podemos evidenciar que no âmbito das políticas públicas de corte social as propostas neoliberais repercutem de forma perversa, excluindo um grande contingente populacional que já é expropriado de toda a riqueza material e intelectual produzida socialmente, não usufruindo dessa riqueza — amplos segmentos constituídos pelas classes subalternas, com os quais o Serviço Social tem uma vinculação histórica, seja no campo da reprodução da força de trabalho, via política de assistência, seja no campo da organização, tendo presente a conexão desses espaços de prática do assistente social.


  O projeto neoliberal que se expande pelo mundo e, por conseguinte, no Brasil amplia e aprofunda as desigualdades e a pobreza, ao mesmo tempo que retira a possibilidade de o Estado investir em políticas sociais que atendam, minimamente, às demandas das classes subalternas para garantir sua sobrevivência. Esse projeto submete as necessidades sociais aos interesses econômicos, cujo objetivo principal é a maximização dos lucros dos empresários privados.


  A perspectiva neoliberal de subsunção das necessidades sociais aos interesses econômicos e, portanto, de redução do tamanho do Estado no atendimento a essas necessidades essenciais se funda na concepção de que não cabe ao Estado a responsabilidade do processo de provisão social, e sim à sociedade e à iniciativa empresarial privada.


  A partir dos anos 1990, vivencia-se um processo de redefinição do vínculo do Serviço Social às lutas das classes subalternas, o qual se intensificou em todo o país, na segunda metade da década de 1970, com significativo avanço nos anos 1980. Esse avanço expressou-se, entre outras formas, pela atuação profissional em espaços de formação e organização políticas dos trabalhadores: sindicatos, associações profissionais, movimentos sociais urbanos e rurais, entre outros. Nesses espaços e nessas décadas (1970 e 1980), a perspectiva do trabalho profissional do assistente social era de mobilização social e organização, de modo a contribuir para viabilizar projetos de interesse dessa classe, na construção de novas relações hegemônicas na sociedade, superando a sua condição de dominação político-ideológica e econômica.


  Tal perspectiva se traduziu pela vinculação do projeto ético-político-profissional a uma determinada perspectiva societária, cuja construção exige o fortalecimento de processos emancipatórios das classes subalternas. Trata-se da perspectiva de superação da sociedade capitalista, tendo como horizonte a emancipação humana.


  A tendência atual, a partir de 1990, sobretudo em instituições que operam as políticas sociais,


  é o redirecionamento da perspectiva de mobilização social e organização, no horizonte da emancipação humana, para o horizonte da subalternidade, buscando a legitimação, pelas classes subalternas do atual padrão da política social, sob a égide do neoliberalismo (Cardoso e Lopes, 2009, p. 469).


  Esse padrão privilegia a mercantilização das políticas sociais, transferindo para o setor privado as responsabilidades do Estado quanto às políticas públicas, em detrimento do atendimento às necessidades como direito, e investe na cooptação das organizações e lutas das classes subalternas pela intensificação de programas eminentemente assistencialistas, mas que atendem, mesmo precariamente, a necessidades prementes das classes subalternas.


  Nesse contexto de hegemonia do neoliberalismo, é importante ressaltar o caráter contraditório da atuação profissional do assistente social, cuja história é um processo orgânico da história da sociedade em que se insere a profissão, sendo, portanto, determinada pelas contradições inerentes a essa sociedade. Neste sentido, destacam-se as implicações econômicas, políticas e sociais decorrentes do avanço do capitalismo no mundo e, em contraposição, a luta das classes subalternas “norteada pelos ideais emancipatórios da sociedade que repõem a participação como estratégia da politização das relações sociais e de intervenção crítica dessa classe no movimento histórico, nos espaços de produção e reprodução social” (Abreu, 2004, p. 10).


  No movimento contraditório da sociedade e mesmo nos espaços de formação e de organização política das classes subalternas, há projetos profissionais e projetos societários diferenciados disputando a hegemonia. Quais são esses projetos, como se dá essa disputa, quais as tendências da inserção do assistente social nesses espaços e quais os desafios postos ao Serviço Social e à classe trabalhadora no contexto dessa disputa?


  Nas instâncias de organização das classes subalternas, o trabalho dos assistentes sociais tende a assumir duas grandes perspectivas teóricas e políticas que perpassam os projetos profissionais e os projetos societários em disputa na sociedade brasileira, na atualidade: 1) a perspectiva de superação da sociedade capitalista, tendo como horizonte a conquista da emancipação humana, passando pelo fortalecimento de processos emancipatórios das classes subalternas; 2) a perspectiva de manutenção da ordem capitalista, tendo como exigência a subalternidade dessas classes.


  Com essas perspectivas, os projetos profissionais e societários se desenvolvem pela ação dos sujeitos das profissões e das classes sociais, disputando a hegemonia nos espaços de organização das classes subalternas, em particular, e no movimento social, na sociedade brasileira. “Torna-se hegemônica uma ou outra perspectiva, conforme vínculos dos projetos profissionais com os projetos societários de emancipação humana ou de manutenção da ordem capitalista; e conforme a correlação de forças na disputa da hegemonia na sociedade” (Cardoso; Lopes, 2009, p. 469).


  Com base nos fundamentos históricos e conceituais brevemente explicitados, ressaltamos como grandes desafios para o Serviço Social nas transformações contemporâneas da sociedade brasileira: fortalecer os vínculos com as instituições de organização da luta social, que permanecem na resistência contra o capital, e avançar na inserção dos movimentos de rearticulação da organização classista dos trabalhadores.


  As transformações ocorridas no mundo, no final do século XX e início do século XXI, têm colocado grandes desafios aos estudiosos do processo histórico de desenvolvimento da sociedade, bem como às forças sociais progressistas e de esquerda em luta. É um processo mundial que apresenta particularidades nos Estados nacionais que expressam a situação de cada um no contexto global em que se situam. A compreensão dessa particularidade do Brasil é fundamental na perspectiva de: recuperar historicamente esses desafios até a atualidade; contribuir teórica e politicamente com pesquisas históricas e publicações sobre a organização da classe trabalhadora e a relação com o Serviço Social, com destaque aos desafios para o enfrentamento das desigualdades sociais, sob o neoliberalismo; e subsidiar o debate crítico em torno da temática em estudo e as práticas sociais para enfrentar os desafios mais gerais das classes subalternas na contemporaneidade.


  Sem dúvida, as questões aqui expostas são grandes desafios para os intelectuais comprometidos com a organização da luta pela conquista de direitos e para a superação das desigualdades sociais, na perspectiva da emancipação das classes subalternas e de toda a humanidade, em particular para os assistentes sociais que, historicamente, têm participado da implementação de políticas públicas de corte social, o que está a exigir um repensar sistemático da profissão, tanto no que tange ao exercício profissional quanto à formação, com destaque às exigências de estudos e pesquisas históricas que aprofundem e atualizem o conhecimento das reais condições de vida e de trabalho a que são submetidas as classes subalternas, nos processos de transformação e desenvolvimento do capitalismo no mundo e no Brasil, bem como à necessidade de inserção efetiva em processos de organização e formação de consciência de classe, elementos necessários, embora não suficientes, na luta pela conquista da hegemonia dessas classes, para sua emancipação e de toda a humanidade.


  Esse conjunto de desafios postos e repostos aos profissionais de Serviço Social, na contemporaneidade, se constitui em um dos elementos essenciais da importante obra Cenários, pelejas e desafios do Serviço Social brasileiro, organizada por Ana Elizabete Mota e Angela Amaral.


  Neste livro, as organizadoras reúnem um conjunto de textos densos que convergem para um eixo transversal que dá título à obra, a qual se desdobra em quatro partes e dez capítulos. Na primeira parte, intitulada “Tendências do Serviço Social”, são enfatizados os cenários e perspectivas da profissão, os impactos das transformações societárias na cultura profissional e a relação entre direção ético-política do Serviço Social, conservadorismo e construção de hegemonia na sociedade brasileira; segue-se a segunda parte, “Serviço Social e sincretismo”, cujos textos, de autoria de três jovens pesquisadores, ampliam, atualizam e enriquecem o debate iniciado por José Paulo Netto sobre o sincretismo no Serviço Social, na década de 1990, e que é complementado e enriquecido com uma reflexão sobre a unidade dialética entre teoria e prática. A terceira parte, com o título “Trabalho e Serviço Social”, ao reafirmar a centralidade do trabalho na formação da sociabilidade, expõe os fundamentos da dialética do trabalho e faz incursões sobre a atualidade das expropriações dos trabalhadores e sua incidência na subtração de direitos, privatização de políticas e superexploração da força de trabalho. A última parte, “Particularidades do ensino em Serviço Social”, integrada por dois ensaios, discorre sobre temas mediadores da formação profissional dos assistentes sociais: a expansão e a interiorização dos cursos de Serviço Social e as características particulares do estágio curricular na atual conjuntura do ensino superior.


  A unidade teórico-metodológica e político-ideológico dessa produção acadêmica se faz mediante uma abordagem pluralista, no campo da esquerda, com hegemonia da perspectiva marxiana e tradição marxista, cuja força é demarcada a partir do capítulo 1 — Serviço Social Brasileiro: cenários e perspectivas nos anos 2000 —, elaborado pelas organizadoras do livro. Nesse capítulo, alavanca teórico-política dos demais, Mota e Amaral sintetizam a proposta da obra, expressa em seu título, configurando, com propriedade, o Serviço Social como totalidade histórica e, como tal, permeado por contradições inerentes à sociedade capitalista em que se insere, cujas transformações históricas incidem, organicamente, na profissão. Destacam como eixos do capítulo: a cultura profissional sob o legado da tradição marxista; o protagonismo do Serviço Social e suas possibilidades objetivas: lutas e resistências; e referem-se, ainda, ao projeto ético-político profissional como referência consolidada nos últimos trinta anos do Serviço Social brasileiro, com peso determinante na definição da direção social estratégica para a profissão, que se expressa pelos vínculos do projeto profissional do Serviço Social com o projeto societário cujo horizonte é a emancipação humana. Os demais capítulos, ressalvadas as divergências e diferenças próprias de uma abordagem pluralista, em um mesmo campo político-ideológico, trilham na mesma direção do primeiro, o que garante à obra uma unidade na diversidade.


  É muito importante frisar a imensa satisfação e responsabilidade que sinto em prefaciar uma obra organizada por Ana Elizabete e Angela Amaral, duas amigas e profissionais pelas quais tenho muita admiração e grande amizade. Destaco a primeira, pelo convívio que tivemos em nossa trajetória durante o doutorado na PUC-SP, onde trocamos e construímos projetos político-acadêmicos e pessoais com muita cumplicidade e afeto. A segunda, pelas oportunidades na militância sindical no Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes/SN) e em outros momentos fundamentalmente acadêmicos, com destaque à minha honrosa participação em sua banca de defesa de tese de doutorado, além de outros eventos compartilhados com muita alegria e amizade.
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  Serviço Social brasileiro:


  cenários e perspectivas nos anos 2000


  Ana Elizabete Mota*
Angela Santana do Amaral**


  1. A cultura profissional sob o legado da tradição marxista


  Ao longo dos últimos trinta anos, o Serviço Social brasileiro consolidou uma referência teórico-metodológica e política que vem alimentando a cultura profissional e o ideário da profissão: o projeto ético-político profissional.


  Como afirmamos em outras ocasiões,1 trata-se de um projeto iniciado no final de 1970, cujo peso ideopolítico e teórico-metodológico determinou a opção por uma direção social estratégica para a profissão com profundas refrações no exercício profissional, na formação profissional e na organização política dos assistentes sociais.


  Embora o projeto político do Serviço Social não se restrinja aos instrumentos formais e legais, como a lei de regulamentação da profissão, as diretrizes curriculares, o código de ética profissional e os mecanismos de fiscalização do exercício profissional, possui uma força material que, para além de favorecer as condições da prática e da formação profissional, contribui decisivamente para consolidar uma cultura profissional marcada por princípios, valores e referenciais teórico-metodológicos que abraçam a teoria marxiana, a superação da ordem capitalista, o humanismo, o internacionalismo das lutas sociais e a radicalidade democrática, os quais fundamentam, articulam e medeiam — sob condições históricas precisas — a relação entre a realidade e a profissão.


  Dado que são amplamente conhecidas as condições sob as quais esse processo se realizou historicamente, vale ressaltar que a experiência e as particulares conjunturas vivenciadas pela categoria profissional ao longo das três últimas décadas foram marcadas por transformações e contextos societários que afetaram significativamente a totalidade da vida social e incidiram direta ou indiretamente sobre a profissão.


  As mudanças na ordem social capitalista produziram novas demandas profissionais, ampliaram os espaços sócio-ocupacionais, modificaram as condições de trabalho, exigiram a incorporação de sólidos fundamentos para adensar a formação profissional e desafiaram as práticas organizativas dos sujeitos profissionais. Tudo isso foi operado em um curto espaço temporal, se considerarmos que, em menos de um quarto de século, em uma conjuntura histórica marcada pela reestruturação produtiva do capital,2 as conquistas e avanços da profissão passaram a integrar o cotidiano profissional e acadêmico do Serviço Social, seja através de aportes que permitem a problematização crítica dos fenômenos sociais contemporâneos, seja oferecendo respostas profissionais portadoras de opções ético-políticas.


  Nesse contexto, a duradoura ofensiva do pensamento burguês no que se refere à fragmentação e à fetichização da vida social, por um lado, e à reatualização das práticas e ideologias conservadoras, necessárias à reprodução do capitalismo contemporâneo, por outro, produziram um brutal esvaziamento da compreensão crítica da sociedade, mediante o estímulo a análises superficiais da realidade e à necessidade de dar respostas imediatas, de efeito “útil” ou prático a estes. Aliás, um traço histórico da reprodução social capitalista, que, na perspectiva lukacsiana, revela, desde 1848, a trajetória da “decadência ideológica da burguesia” (Lukács, 2010), ora robustecido pelo novo espírito do tempo (Lyotard apud Netto, 2012) materializado nas construções do pensamento pós-moderno.3


  O Serviço Social não ficou imune a essas tendências mais gerais da ofensiva das classes dominantes e de seus intelectuais que tentam socializar, a todo custo, seus interesses particularistas de modo a torná-los universais, generalizando-os para toda a sociedade. Essa é a razão pela qual a profissão tem sido instada, permanentemente, a redefinir suas estratégias e táticas para enfrentar as problemáticas emergentes, seja no plano do exercício, da formação profissional stricto sensu, no âmbito da regulação da profissão, da produção de conhecimentos ou mesmo no plano macrossocial, onde se incluem as articulações com as lutas sociais.


  Em um sintético balanço histórico-crítico das conquistas profissionais, recordemo-nos de que o exaurimento da ditadura nos fortaleceu com o Congresso da Virada; a organização política da categoria nos logrou a politização da ABESS (posteriormente ABEPSS); e a reforma curricular de 1982 implicou a ressignificação do Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFAS) e dos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CRAS) (o atual conjunto CFESS/CRESS), transformando uma organização burocrática em espaço de exercício da política, permitindo-nos construir novos e renovados meios de afirmação do projeto profissional crítico que prima por combater as dimensões do conservadorismo da sociedade brasileira e do Serviço Social.


  Todavia, é acertado lembrar que o conservantismo ora mencionado, como expressão de uma vertente de pensamento que tem na “miséria da razão” (Coutinho, 2012) o suporte intelectual para reiterar o pensamento da ordem, nunca deixou de operar no âmbito da profissão, facultando a Netto (1996, p.112) o alerta de que “o conservadorismo, nos meios profissionais, tem raízes profundas e se engana quem o supuser residual”.


  Com efeito, o esforço de uma vanguarda intelectual para compreender a dinâmica da sociedade brasileira como parte do movimento real das classes e da sua relação com o Estado levou grande parte da profissão a sintonizar-se com as necessidades das classes subalternas e, portanto, a mobilizar referências e propostas críticas para enfrentar expressões da questão social. Em síntese, é esse o terreno no qual se consolidou o Serviço Social: vinculado ao pensamento de base crítico-dialética, cuja recorrência, nos termos de Netto (1989), é quase compulsória4 para compreender a dinâmica da sociedade burguesa.


  Como já afirmamos, a despeito dessas conquistas que fizeram do Serviço Social uma profissão legitimada e enraizada no conjunto da sociedade, suas bases teóricas e também sua dimensão interventiva vêm sendo atingidas, nesta primeira década do século XXI, com o avanço de uma outra ofensiva neoconservadora, a qual não reedita nem a forma, nem o conteúdo da vertente modernizadora nascida na reconceituação, em oposição à tendência de ruptura (Netto). Mas, igualmente, produzem tensões, negações e oposições à direção social da profissão, sob os influxos das posturas idealistas, pragmáticas e/ou empiristas.


  Emblemática e analogamente, podemos afirmar que, se na década de 1970, a vertente modernizadora ancorava o enfrentamento da pobreza na mediação do “desenvolvimento de comunidade” como estratégia de desenvolvimento social, a partir dos anos 1990, prolongando-se na primeira década dos anos 2000, as vertentes neoconservadoras relacionam a pobreza à questão social, mas o fazem ressignificando-a, ou seja, “numa operação ideopolítica exitosa, a burguesia e seus intelectuais imprimem novos significados à questão social, dentre eles, a sua redução às manifestações contemporâneas da pobreza” (Mota, 2012), afastando-se da relação entre pauperização e acumulação capitalista, como tratada sob a perspectiva da crítica da economia política. Em consequência, hipotecam seu enfrentamento às políticas ativas de combate à pobreza, desta feita, mediadas pelo ideário do novo desenvolvimentismo.


  Ao considerar as conjunturas que emergiram a partir dos anos 1990 — a década do desmonte da Nação — e dos anos 2000 —, as décadas da restauração ideopolítica e econômica do capital —, no campo do Serviço Social também é possível identificar os rebatimentos particulares desse movimento cultural e teórico que tem representatividade política de esquerda, mas “epistemologia conservadora”, desaguando no ecletismo político e teórico. Sob essa forma, advoga-se a possibilidade de enfrentar a pobreza, mas tangenciando os inconciliáveis projetos das classes sociais fundamentais, e que — quando considerados — são tornados muitas vezes opacos, nublados e indiferenciados nas suas expressões prático-objetivas, sob os auspícios da esquerda conservadora.5 Na realidade, as derrotas impostas aos trabalhadores nesses últimos trinta anos têm levado as forças dessa esquerda tradicional a uma incapacidade de articular uma alternativa global contra o poder do capital, sob a égide da financeirização, e a optar por iniciativas de alcances locais, fragmentários e alimentadas, do ponto de vista teórico-político, por um pensamento que favorece as políticas identitárias que se abstêm das análises classistas (Harvey, 2014).


  Nesta década da restauração (Braga, 1996) e das ideologias da contrarreforma (Mota et al., 2010), as estratégias de manutenção da ordem conjugam a modernização das formas com o transformismo das respostas às necessidades sócio-históricas das classes subalternas (à moda gramsciana) —, redundando em prescrições supostamente técnicas que obscurecem princípios e iniciativas das classes dominantes, como exigência da sua reprodução social e que, no âmbito do Serviço Social, por vezes, são apreendidas como demandas do exercício e da produção intelectual, sem submetê-las ao rigoroso exame da crítica.


  Ao tomarmos como referência as décadas neoliberais no Brasil, podemos dizer que, tanto do ponto de vista da produção intelectual crítica nas ciências sociais como no Serviço Social, temos um acúmulo considerável de interpretações sobre o significado e a direção dos processos que foram postos em movimento para construir, no plano do pensamento e da prática das classes, outra racionalidade capaz de criar modos de vida compatíveis com as exigências da nova ordem social. Seguindo a trilha gramsciana, trata-se de formas de ser e viver que instauram, progressivamente, uma nova estrutura societária — não sem contradições — e criam novas possibilidades.


  O que nos parece importante observar é que os êxitos econômicos e políticos decorrentes desse marco histórico temporal permitiram, em larga medida, transformar parte do patrimônio público em serviços mercantis, desprezar a cultura política forjada nos anos 1980 e tratá-la como uma espécie de nostalgia da esquerda democrática, com o fim de despolitizar o conjunto das relações sociais, em nome da liberdade de mercado, da perenidade da exploração do trabalho, do fim das ideologias e da semiologização da realidade social (Netto, 2012).


  Aqui, trata-se de cindir o âmbito da dinâmica da economia do da política, como se não constituíssem uma totalidade histórica. Daí também decorre a separação entre a teoria e a prática, do pensamento e ação, tornando-se necessária a construção de um consenso em torno do qual se insiste na ideia de que, diante da velocidade das transformações societárias e das respostas práticas exigidas para a “pacificação” social, pode-se prescindir da teoria na análise dos fenômenos sociais. Como nos afirma Lukács (2010), essa compreensão passa a ser justificada à medida que os homens deixam de se apropriar do funcionamento geral da sociedade, perdendo a noção da totalidade social dos processos que a compõem. Para o autor,


  […] se esta conexão, esta imprescindível socialidade implícita na vida do indivíduo é negada […] nem por isso deixa de se manifestar a separação entre compartimentos estanques, com a diferença de que ela recebe agora uma orgulhosa justificação pseudofilosófica. Em ambos os casos, a sociedade aparece como um místico e obscuro poder, cuja objetividade fatalista e desumanizada se contrapõe, ameaçadora e incompreendida, ao indivíduo (2010, p. 66).


  As experiências neoliberais de toda ordem — sejam no plano econômico, social, ideopolítico ou aquelas que rebateram na ação dos sujeitos políticos —, que afetam direta ou indiretamente as práticas profissionais do Serviço Social, quando questionadas, não almejam sua superação ou ruptura, mas, com certa dose de relativismo, são tratadas como exigências de ajustes e reformas, contribuindo para a manutenção da hegemonia dominante.


  Também nos parece interessante apontar que após esse longo período de êxito neoliberal, os debates crescentes sobre a “crise do neoliberalismo” impõem o esforço teórico-crítico para desnudar as novas configurações desse processo. As políticas de austeridade, as práticas gerenciais inovadoras, a proliferação do setor de serviços, as novas modalidades de emprego e contratação, a dinâmica das cidades e a gentrificação dos espaços, a degradação ambiental, entre outros elementos, foram aprofundados e ampliados, exigindo-nos uma permanente compreensão e análise dessas mudanças.


  Os elementos contraditórios que emergiram da programática neoliberal e, consequentemente, do projeto societário global que se pretende universalizar mobilizaram correntes de pensamento em toda a América Latina com o intuito de elaborar e difundir uma posição crítica ao neoliberalismo. Todavia, a alternativa patrocinada pela maioria dos governos considerados progressistas se faz mediante a proposta do neodesenvolvimentismo, cuja máxima de tal pensamento e ideologia centra-se na defesa do crescimento econômico com redução da pobreza, através das políticas compensatórias.


  Sob essas condições, articula-se uma nova ofensiva ideológica dirigida à periferia do capitalismo dependente, onde se reforçam valores e concepções relativas às possibilidades de mobilidade social, ao aumento do consumo da nova classe média que emerge dessa etapa de desenvolvimento, ao crescimento do emprego formal, às oportunidades de qualificação da força de trabalho, entre outros.


  Os argumentos dos defensores dessa proposta social-liberal6 acreditam na reversão da contrarreforma do estado, sob a miragem de que é possível mudar, por dentro e negocialmente, a privatização do estado e ampliar sua intervenção pública mediante o fortalecimento das políticas sociais, especialmente as de saúde, previdência e educação, imaginando que ainda estão em disputa as diretrizes das reformas neoliberais já consolidadas.


  Por outro lado, as conjunturas concretas em que se inserem tais proposições estão inseridas na dinâmica capitalista mundial contemporânea, cujo contexto é de intensa austeridade orçamentária, cortes nos gastos públicos, ampliação da acumulação por despossessão (grifos nossos), ondas de desqualificação profissional, consolidação do desemprego permanente e aumento da desigualdade social (Harvey, 2014).


  No Brasil, os recentes cortes orçamentários promovidos pelo governo Dilma Roussef terão fortes impactos nas promessas de fortalecimento das políticas sociais e na geração de emprego. Em setores estratégicos da economia, responsáveis por impulsionar o recente crescimento econômico, os reflexos das medidas de ajuste já são visíveis, a exemplo do que ocorre nos setores naval e da construção civil. São milhares de trabalhadores desempregados atraídos pelo ideário de mudança nas condições de vida e de ascensão social e que, agora, engrossam a superpopulação relativa.


  A configuração do Estado social-liberal nos termos de Castelo (2013, p. 122) “muda apenas os aspectos do neoliberalismo para preservar a sua essência”. Na verdade, a despeito de todos os indicadores positivos ressaltados como resultado do desempenho da economia, permanecem intactos os pilares que dão sustentação à reprodução ampliada do capital. A superexploração da força de trabalho e as constantes denúncias sobre as condições de vida e de trabalho daqueles empregados no setor da construção civil — uma das maiores alavancas dos programas governamentais —, por exemplo, são ilustrativas de que o rentismo e a concentração de renda caminham a contrapelo das reais condições de desenvolvimento social. Segundo Duménil e Lévy (2014), os altos salários situados nas faixas mais altas de renda aliados à renda do capital se constituíram em instrumentos fundamentais para a concentração de renda durante as décadas neoliberais. Ao mesmo tempo, dados oficiais revelam que, em 2014, 97,5% dos empregos criados no mercado formal de trabalho pagavam até 1,5 salário mínimo (conforme Biancchi; Braga, 2015).


  Do ponto de vista do Serviço Social, o que emerge desse processo é uma tentativa de busca permanente de novas condições de operar a atividade profissional em face da necessidade de estabelecer meios, modos e formas de lidar com as “insistentes” e expressivas manifestações da questão social.


  Especialmente, estamos nos referindo à necessária transformação das competências profissionais forjadas pelas novas programáticas das políticas sociais, transformações estas que tomam a forma de um conjunto de saberes que devem ser concebidos como conhecimentos científicos, objeto de sistematizações, transmissão geracional, profissionalização e conteúdos da formação profissional. Aqui, novos conceitos e termos passam a ser incorporados à cultura profissional e acadêmica para responder às problemáticas sociais emergentes, constituindo-se em supostas “teorias setoriais” portadoras de capacidade heurística, de que são exemplares as referências aos conceitos de família, “resiliência”, empoderamento, empreendedorismo, acolhimento social, qualidade de vida, entre outros.


  No nosso ensaio “Reestruturação do capital, fragmentação do trabalho e Serviço Social” (Mota e Amaral, 1998), publicado na coletânea A nova fábrica de consensos (Mota [org.], 1998), afirmávamos que o discurso da humanização do trabalho e do direito do cidadão que permeou a cultura política nos anos 1980 foi substituído por novas palavras-chave: o compromisso do trabalhador com o cliente-consumidor, a qualidade total dos produtos e a produtividade e competitividade das empresas.


  Naquela reflexão, mereciam destaque alguns tipos de demandas profissionais que correspondiam às modernas práticas empresariais, e os exemplos eram aqueles que tinham interface com a ampliação de atividades no setor informal, tratadas como alternativa ao desemprego e/ou à complementação de renda familiar, os programas de qualificação e requalificação dos trabalhadores, o estímulo à estruturação de negócios próprios, as modalidades de economia solidária etc.


  Objetos de intervenção e de formação de uma cultura de adesão e de consentimento do trabalhador, tais práticas extrapolaram o âmbito de atuação exclusiva das empresas, como nos mostra a realidade, reforçando a tese de orientação gramsciana, exposta no ensaio “Americanismo e fordismo” (2001), de que a hegemonia nasce da fábrica, sendo necessária apenas uma quantidade mínima de intermediários para se irradiar a todo o conjunto da sociedade. A rigor, a experiência fordista, base material da ideologia americanista, expõe uma das expressões históricas mais significativas da unidade entre a esfera da produção e da reprodução social, cujas questões centrais permanecem válidas e fundamentais para compreender a atual dinâmica da acumulação flexível do capital e da contrarreforma do Estado das classes dominantes.


  Quase duas décadas depois de Reestruturação do capital, fragmentação do trabalho e serviço social (Mota; Amaral, 1998), observamos que as demandas mencionadas nesse ensaio passaram por transformações substantivas, sendo as mais emblemáticas as mudanças no mercado e nas competências profissionais dos assistentes sociais na grande empresa, em face das redefinições dos setores de Serviço Social7 como parte das políticas de recursos humanos, atualmente nomeadas de “gestão de pessoas”, como trabalhado por Botão Gomes (2015).


  Igualmente, identificamos uma ampliação do mercado e das demandas profissionais para o âmbito da “intervenção social” das empresas, fundações ou consórcios empresariais, especificamente nos setores de “responsabilidade socioambiental”, como estudado por Cesar (2008), no livro “Empresa cidadã”.


  Outrossim, as demandas relacionadas à formação da força de trabalho, à qualificação e à requalificação profissionais foram redimensionadas (Amaral, 2005), sendo praticamente inexistentes departamentos específicos das empresas, posto que vieram a se constituir em programas públicos ou em parceria público-privado, responsáveis até pela expansão dos ensinos técnico e superior. Desta feita, o redirecionamento da demanda profissional aos assistentes sociais se dá em função de atividades voltadas aos usuários (seleção, isenção de taxas, assistência social, acompanhamento e avaliação), assim como da maior racionalização das questões relativas à requalificação e à realocação profissionais, que também saem do âmbito das empresas para o da Previdência Social, espaço sócio-ocupacional que ampliou consideravelmente os postos de trabalho para assistentes sociais.


  No que diz respeito à inclusão produtiva, ao empreendedorismo e ao autoemprego, tais ações se ampliaram significativamente, integrando-se às diversas modalidades de programas sociais, redefinindo a divisão socioinstitucional do trabalho, fortalecendo a relação do Estado com o setor mercantil e estendendo as parcerias com as instituições do terceiro setor.


  Em suma, o que fica evidente é a incorporação, pelas políticas públicas, de uma série de iniciativas que nascem das necessidades imediatas da produção capitalista, mas transitam para a esfera do Estado, como necessidades de “toda a sociedade”. Representativa desse processo é a ampliação permanente do exército de reserva e do precariado,8 determinados pela redução de postos de trabalho e/ou “multifuncionalização” de tarefas — uma tendência da produção capitalista stricto sensu — cujos trabalhadores “sobrantes” e “precarizados”9 se tornaram alvo das políticas ativas de trabalho e renda ou de programas de transferência de rendas, sem que se visibilize a determinação social dessa metamorfose que, ao promover o apagamento da responsabilidade da empresa capitalista, constitui-se em objeto de políticas sociais financiadas por contribuintes-trabalhadores.


  Essa metamorfose é mediada por processos diversos — de algumas ações no âmbito das políticas de assistência social ao crescimento do marketing social-empresarial, passando pela racionalização de práticas que oportunizaram as parcerias público-privadas. É fato que essa migração das necessidades das empresas para a esfera pública evidencia a “atualização” das necessidades do grande capital sob a aparência do atendimento às necessidades do trabalho que, tendencialmente, transformam-se em objetos de atuação de políticas e instituições sem deixar à mostra a relação com as estruturas que as determinam. Portanto, não supõem uma relação em que estão implicados complexos econômicos, políticos, ideológicos, culturais, enquanto uma totalidade concreta, a despeito de atenderem a necessidades reais que afetam as classes trabalhadoras no seu cotidiano de vida e trabalho.


  Nessa dinâmica, ganha sentido a tendência de tratar os fenômenos sociais contemporâneos sob uma perspectiva autônoma em face das suas determinações (um exemplo disso é a questão da violência, das discriminações de gênero e etnia), operando redefinições de problemáticas e meios de enfrentamento que têm repercussões na divisão sociotécnica do trabalho, cujos especialistas depositam no exercício de competências técnicas o êxito dessas iniciativas.


  Segundo essa hipótese, o Serviço Social não estaria isento de participar desse processo, particularmente no que diz respeito à centralidade que passa a ter a lógica gerencialista nos processos de gestão e implementação de programas e projetos sociais que, ao superdimensionar a utilização de metodologias de ação uniformizadas e a definição de procedimentos profissionais padronizados em manuais de orientação à intervenção, tendem a imprimir um caráter tecnicista à profissão. Na esteira desse processo, tem primazia a produção do conhecimento aplicado e instrumental, que esvazia a possibilidade de saturar a realidade de mediações necessárias para compreender as reais necessidades subjacentes às demandas sociais.


  O contraponto a essa tendência tem sido a ofensiva do CFESS/CRESS, com a definição de parâmetros de atuação profissional em algumas áreas, e as iniciativas da ABEPSS, com a criação dos grupos temáticos de pesquisa e seus posicionamentos teórico-políticos para identificar os “nós críticos” que ameaçam o processo formativo e sua perspectiva de totalidade.
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